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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LICITAÇÃO Nº 047/2017 - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0001854/2017 

 

O Município de Palmeira das Missões – RS, torna público, para conhecimento dos interessa-

dos, que às 14 horas, do dia 28 do mês de abril do ano de 2017, na Sala de reuniões da Comissão 

Permanente de Licitações junto ao prédio do Centro Administrativo Municipal, localizado na Praça 

Nassib Nassif, s/n, nesta cidade, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Porta-

ria nº 014/2017, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a 

contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e serviços na recuperação de par-

te do motor MULTI JET 2.3 16V, do veículo FIAT DUCATO (AMBULÂNCIA), ano/modelo 2013/2014, 

Placas IUW 7935, descrito no ANEXO 1 – Do Objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei 

Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 099 de 02 de outubro de 2006, 

com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com as alterações, e as 

cláusulas e condições deste Edital.  

Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Descrição dos Itens e Valores 

b) Anexo II - Declaração de cumprimento do art. 27 da Lei Federal 8666/93 e art. 7º, XXXIII 

da Constituição Federal; 

c) Anexo III – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da 

empresa 

d) Anexo IV –  Declaração de Idoneidade 

e) Anexo V – Formulário Padronizado de Proposta 

f) Anexo VI  - Minuta do Contrato 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de em-

presa especializada para o fornecimento de peças e serviços na recuperação de parte do motor 

MULTI JET 2.3 16V, do veículo FIAT DUCATO (AMBULÂNCIA), ano/modelo 2013/2014, Placas IUW 
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7935, sendo: um cabeçote 2.3 – 16 válvulas;  um tensor móvel;  um tensor fixo;  uma junta do cabe-

çote;  uma correia dentada; uma junta tampa de válvulas; dezesseis retentores de válvulas; seis litros 

de óleo do motor 5W30; um filtro de óleo; quatro braçadeiras de radiador; dois litros de aditivo e um 

bico injetor. Serviço de Troca do Cabeçote, teste de bicos injetores e teste de válvula EGR  e mais os 

serviços de instalação das peças, testagens, configurações e consertos que se fizerem necessários e 

não especificados para o bom funcionamento do motor. 

1.2. A empresa vencedora do certame deverá oferecer garantia de no mínimo 06 (seis) me-

ses nas peças e serviços realizados. 

1.3. As peças deverão ser originais e os serviços a serem realizados com mão de obra espe-

cializada. 

1.4. Para averiguação, o veículo encontra-se a disposição dos interessados junto ao pátio da 

Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões - RS. O vencedor deverá res-

ponsabilizar-se pelas despesas de deslocamento  do veículo do pátio da Prefeita Municipal até a sede 

da empresa vencedora do certame e vice-versa. 

1.5. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias a contar da data da convocação 

para troca das peças e execução dos serviços. 

 

2. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. Para participar no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edi-

tal, deverão apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distin-

tos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de nº 1 e 2, para o que se su-

gere a seguinte inscrição: 

- ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 

- Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões - RS 

- Edital de Pregão Presencial nº 047/2017 

- Data da abertura: 28/04/2017 às 14 horas. 

- Nome completo da licitante 

-.- 

- ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

- Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões - RS 

- Edital de Pregão Presencial nº 047/2017 

- Data da abertura: 28/04/2017 às 14 horas. 

- Nome completo da licitante 

 

3. DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, 

por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devi-

damente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no 

interesse da representada. 
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3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento 

de identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1. deverá ser apre-

sentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

I - se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelha-

do, deverá apresentar: 

a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou 

de sociedade por ações; 

c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e as-

sumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

e) registro comercial, se empresa individual. 

II - se representada por procurador, deverá apresentar: 

a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconheci-

da, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o 

nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o 

nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais 

atos inerentes ao certame. 

Observação 1: Em ambos os casos (a e b), o instrumento de mandato deverá estar acompa-

nhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa de-

va assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma in-

valida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances ou manifestar intenção de recorrer, é obrigató-

rio a presença da licitante com seu representante em todas as sessões públicas referente à licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos 3 itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste 

edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firma-

da por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.  

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta dentro 

dos limites legais, gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no 

art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, 
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no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite 

de receita referido acima. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes 

e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os enve-

lopes 01 – PROPOSTA DE PREÇO, e 02 – DOCUMENTOS. 

4.2. Uma vez encerrado prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita 

a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, 

por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como 

para a prática dos demais atos do certame, apresentar, ainda, declaração de que cumprem plena-

mente os requisitos de habilitação. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, 

deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada 

e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, res-

salvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social da empresa, endereço, CNPJ, e telefone;  

b) Descrição das peças e serviços com os preços unitários e totais para cada item, bem como o 

preço total do objeto da licitação, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas todas 

as despesas indispensáveis à realização dos serviços, inclusive, deslocamento, hospedagem, alimen-

tação, encargos, tributos, transporte ou terceiros, e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não 

especificada neste Edital. 

Observação 1: As licitantes, quando da apresentação de suas propostas, automaticamente fi-

ca declarada a inteira submissão aos preceitos legais em vigor, e às cláusulas e condições do Edital de 

Pregão nº 047/2017. 

Observação 2: Serão considerados, para fins de julgamento, o valor total do objeto da licita-

ção, e será considerado o preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo despreza-

das as demais, se houver, também em eventual contratação. 

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço fixo global, onde será considerado, 

para fins da classificação das propostas, e ficará sujeito a condição resolutiva expressa, consistente 

no encaminhamento, pela licitante declarada vencedora, no prazo estabelecido no edital, dos docu-

mentos e declarações exigidos para habilitação, no original ou em cópia autenticada. 

6.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da ofer-

ta de valor mais baixo, e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela pode-
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rão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da 

vencedora. 

6.3. Não havendo, pelo menos, 03(três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03(três), oferecer novos lances verbais 

e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.  

6.4. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens an-

teriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em 

valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em último lugar, até a 

proclamação da vencedora do certame. Escolhida a vencedora, os valores de cada subitem serão de-

finidos proporcionalmente com relação ao valor da proposta e o valor do lance final. 

6.5. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio pa-

ra determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à li-

citante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3. e 6.4. 

6.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.7.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1,00 (um por cento). 

6.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desis-

tente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 

6.9. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará 

na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar 

novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 

efeito de ordenação das propostas. 

6.10. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre as 

proposta escrita de menor preço mensal e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, por item, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, com-

parando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

6.13. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço fixo mensal, desde que a proposta tenha 

sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 

mercado. 

6.14. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos 

do item 5; 
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d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentem preços manifestamente ine-

xequíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direi-

tos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 

for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas neste 

edital. 

6.16. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 

de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na or-

dem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

6.17. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quais-

quer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Pregoeiro e sua equipe de 

apoio. 

6.18. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar até a data constante 

no preâmbulo, dentro do ENVELOPE 02, os seguintes documentos de habilitação: 

7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos” (Anexo I). 

7.1.2. Declaração, que a empresa não possui em seu quadro societário, servidor público da 

ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (Anexo II). 

7.1.3. Declaração que não foram declarados inidôneos para licitar e/ou contratar com a Ad-

ministração Pública, em quaisquer das esferas e estando ciente de todas as características do objeto, 

concordando com os termos editalícios (Anexo III). 

7.1.2. Habilitação Jurídica 

a)Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou se-

de da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

7.1.3. Regularidade Fiscal 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, relativo à sede da licitante, mediante 

a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União 

e Contribuições Previdenciárias, quando esta a abranger, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

do Ministério da Fazenda, dentro do prazo de validade. 

b) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação da (CNDT) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
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d) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa à sede da licitante, pertinen-

te ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. 

e) Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa à sede da licitante, perti-

nente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada.  

7.1.4 Qualificação Técnica 

a) Prova de que a empresa possui capacidade técnica, apresentando, no mínimo, dois (2) ates-

tados de execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurí-

dica de direito público ou privado. 

6.2. Nenhum certificado cadastral substitui os documentos exigidos no item 7. Habilitação 

deste edital. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o me-

nor preço por item será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado esse objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitan-

te e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, as-

sim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante decla-

rada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para 

que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a(s) ven-

cedora(s) e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de 

interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, impor-

tará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9. DOS RECURSOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestada motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção 

de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o re-

gistro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as 

razões do recurso no prazo de 03(três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, propor-

cionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pú-

blica do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-lo subir, 

acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 

dado causa à demora. 
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10. DOS PRAZOS: 

10.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-

se-á o do vencimento. 

10.2. Só iniciam ou vencem os prazos deste item em dia de expediente na Prefeitura. 

10.3. Esgotados todos os prazos recursais, a administração, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

convocará a vencedora para assinatura do contrato, e a convocada tem um prazo de 03(três) dias 

úteis para fazê-lo, sob pena de decair do direito. 

10.4. Os serviços, objeto da licitação, deverão ser executados no prazo de 20(vinte) dias, a 

contar do 3º dia útil da convocação para início dos serviços. 

10.5. Os prazos de que tratam os subitens 10.3 e 10.4 poderão ser prorrogados, uma vez, pe-

lo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo. 

 

11. DO RECEBIMENTO: 

11.1. A contratante rejeitará no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, conter a descrição dos serviços realiza-

dos e o período, bem como o nº do contrato, a qual será entregue mensalmente junto à Fazenda 

Municipal. 

 

12. DO PAGAMENTO: 

12.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em três parcelas iguais, 

sendo a primeira parcela em até 5 (cinco) dias após a execução total dos serviços e entrega do obje-

to da licitação, a segunda parcela em trinta dias após a data da entrega, e a terceira parcela em  ses-

senta dias após a data da entrega. Os prazos para pagamentos somente começam a contar a partir  

da data da entrega do veículo e os serviços executados de acordo com as normas técnicas vigentes e 

aplicáveis ao objeto. Os pagamentos somente acontecerão mediante a apresentação de Nota Fiscal e 

Atestado de Recebimento dos Serviços pelo Secretário Municipal de Saúde e/ou quem a Administra-

ção designar para o recebimento. 

12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualiza-

ção, a indicação do número do Contrato e do empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimen-

to do objeto, e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

13. DO VALOR: 

13.1. Estima-se o valor global da licitação em R$ 14.031,00 (quatorze mil  e trinta e um reais). 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

14.1. Do contrato a ser assinado com a licitante vencedora, ou com outra na ordem de classi-

ficação, obedecerá às condições deste Edital e os termos do Artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.2. A desistência desta Prefeitura de contratar com a licitante melhor classificada, não con-

fere a esta, o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie. 
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14.3. Ao ser convocada para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresen-

tar a documentação indispensável à sua formalização. 

 

15. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

15.1. O contrato poderá ser alterado, quando justificada a necessidade e obedecerá aos ter-

mos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

16. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ou indiretamente à con-

tratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a este Município ou sua fiscalização. 

16.3. A licitante assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de 

proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resul-

tante da execução do contrato. 

 

17. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas no artigo 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

18. DAS PENALIDADES: 

18.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 02(dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspen-

são do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02(dois) anos; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05(cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação; 

d) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 1º 

do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações: multa de 10,00%(dez por cento) sobre o 

valor mensal atualizado do contrato; 

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 03(três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplido do contrato; 
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f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administra-

ção pelo prazo de 05(cinco) anos e multa de 10% (dez) por cento do valor atualizado do contrato; 

17.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

17.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquida-

ção qualquer obrigação financeira que for importa ao fornecedor em virtude de penalidade ou ina-

dimplência contratual. 

 

18. DA DOTAÇÃO: 

18.1 As despesas do objeto do presente Convite, serão atendidas com recursos proveniente 

da Lei Orçamentária 2017, na seguinte rubrica: 

Órgão 06- Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade =2426 – Programa de Incentivo a Atenção Básica (RV-4011) 

Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo 

Despesa = 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

19. DA GARANTIA:  

19.1. As licitantes deverão oferecer garantia total nas peças e serviços executados, de no mí-

nimo de 06 (seis) meses pelo objeto da licitação, oriundos de vícios ocultos e/ou defeitos da coisa, 

ficando a contratada responsável por todos os encargos decorrentes disso. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. Os interessados, que desejarem quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, pode-

rão obter, durante o expediente, no prédio do Centro Administrativo Municipal, sito à Praça Nassib 

Nassif, s/n, nesta cidade, com a Comissão Permanente de Licitações, ou pelo fone (055)3742-7276. 

20.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente eu impeça a realiza-

ção do ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automatica-

mente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

20.3. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documenta-

ção o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

20.4. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão 

sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

20.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo de-

corrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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20.6. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

20.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira das Missões - RS, para dirimir quaisquer lití-

gios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja. 

 

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, em 05 de abril de 2017. 

 

NELSON DA CONCEIÇÃO BUENO 

Pregoeiro – Portaria nº 014/2017 

Aprovo o Edital 

 

Procuradoria Geral do Município 
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ANEXO I: 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e serviços 
objetivando a recuperação de parte do motor MULTI JET 2.3 16V, do veículo FIAT DUCATO 
(AMBULÂNCIA), ano/modelo 2013/2014, Placas IUW 7935. 
 
1. DESCRIÇÃO: Conforme planilha a seguir descriminada segue a descrição mínima 
de peças e serviços com seus valores estimados. 

 
VALORES: O valor estimado das peças e mão de obra é de R$ 14.031,00 (quatorze mil e 
trinta e um reais) 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR ES-
TIMADO R$ 

01 Cabeçote 2.3 – 16 válvulas 01 7.200,00 

02 Tensor móvel 01 422,00 

03 Tensor fixo 01 265,00 

04 Junta de cabeçote 01 385,00 

05 Correia dentada 01 485,76 

06 Junta da tampa de válvulas 01 538,72 

07 Retentor de válvulas 16 486,56 

08 Óleo de motor 5W30 06 352,00 

09 Filtro de óleo 01 95,00 

10 Braçadeira do radiador 04 20,00 

11 Aditivo de radiador 02 58,00 

12 Bico Injetor 01 1.750,00 

Valor Total das Peças R$: 12.031,04  
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR ES-
TIMADO R$ 

01 Mão de Obra – serviço 
troca cabeçote 

01 1.200,00 

01 Mão de Obra – teste de 
Bicos Injetores e teste 
da válvula da EGR 

01 800,00 

Valor Total da Mão de Obra R$: 2.000,00 
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ANEXO II: 

 

Declaração de cumprimento do art. 27 da Lei Federal 8666/93 e art. 7º, 

XXXIII da Constituição Federal. 

 

REF.: Pregão Presencial n.º 047/2017 

 

 

 A empresa: _______________________________________, inscrito do 

CNPJ n.º __________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr.(a) ________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade n.º __________________e do CPF n.º _____________________, DE-

CLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei n.º 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz.  

 

 

 

_________________________, em _____ de __________________ de 2017.  

 

 

Assinatura do representante legal 

Nome: 

RG: 

(Carimbo da empresa) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS 

QUADROS DA EMPRESA  

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º  047/2017 

  

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 

___________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ______ 

_______, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________(nº e órgão 

emissor) e do CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que não 

possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente no Município de 

Palmeira das Missões/RS ou responsável pela licitação.  

 

_______________________, em ___ de ______________ de 2017.  

 

 

 

 

 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 

DECLARAÇÃO  

 

Declaramos para os devidos fins de direito, que a empresa 

_______________________________, CNPJ nº __________________, na qualida-

de de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Palmeira 

das Missões/RS, na modalidade Pregão Presencial nº 047/2017, que não fomos de-

clarados inidôneos para licitar com a Administração Pública, em quaisquer de suas 

esferas e estamos cientes de todos os itens do edital e concordamos com os mes-

mos.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

 

 

_________________________, em _____ de __________________ de 2017.  

 

 

Assinatura do representante legal 

Nome: 

RG: 

(Carimbo da empresa) 



 
E s t a d o  d o  R i o  G r a n d e  d o  S u l  

M u n i c í p i o  d e  P a l m e i r a  d a s  M i s s õ e s  
C o m i s s ã o  P e r m a n e n t e  d e  L i c i t a ç õ e s  

047-17 Pregao - Secretaria de Saúde - Cabeçote DUCATO.doc 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, Praça Nassib Nassif, s/n, CEP.: 98.300-000, CNPJ nº 85.541.354/0001-94 

Fone: 55-3742.7276 e 3742.7306, e-mail: pmcompras@palmeiradasmissões-rs.com.br 

Página 16 de 21 

ANEXO V 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

C.N.P.J.: 

TELEFONE: 

 
 

PROPOSTA: 

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 

especialmente os da Lei 8.666/93, com suas posteriores alterações, e as cláusulas e 

condições do Convite para a Licitação nº 047/2017. 

2. Declaramos que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação 

preliminar, não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação. 

3. Propomos executar ao Município de Palmeira das Missões, pelo preço a 

seguir identificado, o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do corres-

pondente ato convocatório e asseverando que: 

a)- atenderemos às determinações dos órgãos de fiscalização do Município 

de Palmeira das Missões; 

b)- observaremos, integralmente, as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, existentes e aplicáveis quanto aos materiais e serviços objeto 

desta licitação; 

c)- inspecionamos a máquina  e conhecemos suas particularidades; 

d)- assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços obje-

to da licitação. 

4. O prazo de validade desta proposta é de 60(sessenta) dias. 

5. Cotamos o preço total do objeto da licitação em R$ ______________ ( __ 
__________________________________________________________________ ), 
conforme relação de peças, serviços e preços, em anexo. 

 
_______________________, ____ de _________________ de 2017 
 
 
 

nome e assinatura do representante legal do licitante 
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ANEXO VI 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS E PEÇAS VEICULAR 

 
Termo de contrato que entre si celebram a prestação de serviços e fornecimento de peças e 
outros, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES , CNPJ Nº  
87.691.507/0001-17, representada pelo Sr. EDUARDO RUSSOMANO FREIRE, Prefeito 
Municipal, e de outro lado a Empresa ____________ localizado à __________, CNPJ nº. 
_______, fone: _______representada por _________, CI _____, CPF _____, resolvem fir-
mar o presente contrato decorrente do Processo Administrativo nº 001854/2017 – Pregão 
Presencial nº. 047/2017, julgada em 00/00/2017, homologado em __/__/___, regida pela Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 
8666 de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
demais normas legais federais e estaduais vigentes e mediante cláusulas e condições a se-
guir enunciadas: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. A Contratada obriga-se a executar o fornecimento de peças e serviços objetivando a  
recuperação de parte do motor MULTI JET 2.3 16V, do veículo FIAT DUCATO (AMBULÂN-
CIA), ano/modelo 2013/2014, Placas IUW 7935, sendo: um cabeçote 2.3 – 16 válvulas;  um 
tensor móvel;  um tensor fixo;  uma junta do cabeçote;  uma correia dentada; uma junta 
tampa de válvulas; dezesseis retentores de válvulas; seis litros de óleo do motor 5W30; um 
filtro de óleo; quatro braçadeiras de radiador; dois litros de aditivo e um bico injetor. Serviço 
de Troca do Cabeçote, teste de bicos injetores e teste de válvula EGR  e mais os serviços 
de instalação das peças, testagens, configurações e consertos que se fizerem necessários e 
não especificados para o bom funcionamento do motor. 

 

1.2. O objeto do contrato deverá ser retirado e entregue no  pátio da Sede Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões - RS - no horário comercial da prefeitura mu-
nicipal, de segunda a sexta-feira, sem ônus ao Município. 
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO 
 
2.1. Fica ajustado o valor total do presente Contrato em ___________________; 
2.2. O valor das peças é (__________________); e da mão de obra (____________); 
2.3. Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos, 
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais, que sejam devidos em decorrência, direta e 
indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras despesas necessá-
rias para perfeita realização dos serviços contratados. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. As despesas serão cobertas de acordo com a seguinte dotação orçamentária: 
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Órgão 06- Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade =2426 – Programa de Incentivo a Atenção Básica (RV-4011) 

Despesa = 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo 

Despesa = 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
4.1. A empresa vencedora deverá iniciar o objeto do contrato no prazo de até 05 (cinco) di-
as, após a assinatura do Contrato, contendo as especificações/exigências do Objeto, e terá 
o prazo máximo de 10 (dez) dias para a conclusão dos serviços. 
4.2. Poderá ser prorrogado a critério da Contratante e com a anuência da Contratada, nos 
termos do art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA– DO PAGAMENTO 
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em três parcelas iguais, 
sendo a primeira parcela em até 5 (cinco) dias após a execução total dos serviços e entre-
ga do objeto da licitação, a segunda parcela em trinta dias após a data da entrega, e a ter-
ceira parcela em sessenta dias após a data da entrega. Os prazos para pagamentos so-
mente começam a contar a partir  da data da entrega do veículo e os serviços executados 
de acordo com as normas técnicas vigentes e aplicáveis ao objeto. Os pagamentos somente 
acontecerão mediante a apresentação de Nota Fiscal e Atestado de Recebimento dos Ser-
viços pelo Secretário Municipal de Saúde e/ou quem a Administração designar para o rece-
bimento. Os valores serão depositados em conta-corrente em nome da contratada, antece-
dido da liberação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme relatório realizado pelo fiscal. 
A conta corrente em nome da Contratada para depósitos; 
5.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento dos serviços estiver em to-
tal conformidade com as especificações exigidas pelo Município neste contrato; 
5.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamen-
te com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penali-
dade. 
5.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
5.4.1. Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de regu-
laridade do FGTS, CND do INSS. 
5.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da docu-
mentação apresentada no procedimento licitatório. 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de li-
quidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalida-
de ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou cor-
reção monetária. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
6.1. A rescisão contratual poderá ser: 
6.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
6.1.2. Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 
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6.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração; 
6.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que 
haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
6.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências pre-
vistas no art. 80, incisos I e IV, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA– DAS PENALIDADES 
 
7.1. Quando contratado, ficará sujeito às seguintes sanções e penalidades: 
7.1.1. Ficará impedido de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais, confor-
me o disposto no artigo 7º da Lei no. 10.520/2002, nas hipóteses de: 
a) ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
b) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
c) cometer fraude fiscal. 
7.1.2. Ficará sujeito ainda às penalidades de: 
a) Advertência, no caso de falta de presteza e eficiência ou por descumprimento dos prazos 
e condições fixados para os serviços previstos no contrato, sendo que estes fatos não cau-
sem grandes danos, prejuízos ou transtornos à administração; 
b) Multa no valor correspondente de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado, 
por dia de atraso na execução dos serviços, motivada pelo descumprindo de quaisquer das 
cláusulas do Edital ou Contrato, limitado a 15 (quinze) dias, que após este prazo será consi-
derado inexecução total; 
c) Multa no valor correspondente de 12% (doze por cento) sobre o valor total contratado, no 
caso de inexecução total do contrato, motivada pelo descumprindo de quaisquer das cláusu-
las do Edital ou Contrato. 
7.2. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 
forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
7.3. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
objeto advier de caso fortuito ou de força maior; 
7.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedo-
ra o contraditório e a ampla defesa. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA– DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
 
8.1. Dos Direitos: 
8.1.1. Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; 
8.1.2. Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 
8.2. Das obrigações: 
8.2.1. Da CONTRATANTE: 
8.1.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços, dentro das normas deste contrato; 
8.1.1.2. Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços; 
8.1.1.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 
8.1.1.4. Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada; 
8.2.1.5. Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
8.2.2. Da CONTRATADA: 
8.2.2.1. Realizar o serviço, de acordo com as especificações do edital de licitação; 
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8.2.2.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.2.3. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que compro-
vem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas 
na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais; 
8.2.2.4. Assumir toda e qualquer responsabilidades pela integridade física e moral de seus 
funcionários; 
8.2.2.5. Não transferir a terceiros ou subcontratar, o objeto do presente contrato, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 
8.2.2.6. Comunicar a CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na sua constituição; 
8.2.2.7. A contratada é responsável pelo fornecimento de equipamentos de trabalho e segu-
rança de seus funcionários. 
8.2.2.8 Deverá ser entregue em perfeito funcionamento; 
8.2.2.9. Dar a garantia de 06 (seis) meses dos serviços e das peças utilizadas, correndo as despesas 
dentro deste prazo e para este fim ser por conta da contratada; 
8.2.2.10.A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% do valor inicial deste. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REA-

JUSTE 
 
9.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da lei nº 8.666/93, 
será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, 
desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual; 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. A fiscalização do objeto será exercida pela Contratante, através do servidor/Secretario 
Municipal de Saúde, ou quem a administração determinar; 
10.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Muni-
cípio e terá as seguintes atribuições: 
10.2.1. Receber o objeto deste contrato, verificando a sua conformidade com as especifica-
ções estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), prazos, etc; 
10.2.2. Assegurar à contratada acesso as suas dependências/propriedades, por ocasião da 
execução deste contrato; 
10.2.3. Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar o(s) serviço(s) objeto(s) 
prestado(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
10.2.4. Comunicar oficialmente à seus superiores quanto à rejeição do(s) objeto(s) servi-
ço(s); 
10.2.5. Acompanhar, também, os prazos estabelecidos para entrega dos mesmos e da 
apresentação das faturas, notificando a contratada, por escrito, quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas; 
10.2.6. Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las imediatamente ao Órgão 
Financeiro do Município, após constatar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste instrumento; 
10.2.7 Exigir da contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
10.2.8 A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 
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na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
10.2.9 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem no objeto da presente licitação, até 25% do valor inicial 
atualizado do contrato; 
10.3 . Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à auto-

ridade contratante, que adotará as medidas cabíveis. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 

 
11.1. A vigência do presente contrato fica estabelecida até a entrega total do objeto deste 
contrato ou o prazo de 30 (trinta) dias a partir da assinatura deste, ou seja, __/__/__, data 
esta limite para conclusão; 
11.2. Poderá ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93, as necessidades da Contratante e 
anuência da Contratada. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO FORO 
 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira das Missões, com a renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da 
execução deste Contrato, não resolvidos na esfera administrativa. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas no Edital, os anexos a ele e as normas contidas na Lei 8666/93; 
13.2. E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual forma e teor. 
 

Palmeira das Missões/RS, ___ de ______________ de 2017. 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXX 
Secretário(a) Municipal de Saúde 

Gestor Direto deste Contrato 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 
Eduardo Russomano Freire 

Prefeito Municipal 
Contratante 

EMPRESA 
Responsável 

Cargo 
Contratada 


